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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0033074-48.2008.4.01.3800

APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.38.00.034028-4/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<NUMERACAO_UNICA>>

<<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (CONV.)

	APELANTE
	:
	ANTONIO FAGUNDES DE OLIVEIRA

	ADVOGADO
	:
	BRUNO FREITAS CAMPOS E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS


EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO MILITAR - ANISTIA - RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO - DIREITO AO PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO MENSAL, DA INDENIZAÇÃO FIXADA PELA ADMINISTRAÇÃO E DO USUFRUTO DOS BENEFÍCIOS INDIRETOS DA LEI N.º 10.559/02 – APELAÇÃO, DO AUTOR, PROVIDA. 

1. Os atos administrativos, como, no caso, a Portaria concessiva de Anistia Política ao autor, gozam de presunção de legitimidade, veracidade e auto-executoriedade, não obstante a faculdade da Administração de anular seus atos, quando ilegais. 

2. Inexistindo qualquer irregularidade no ato administrativo que reconheceu a condição de anistiado político da parte autora, não se justifica o seu descumprimento pela mera possibilidade de que o ato venha a ser anulado, pelo exercício da Administração da faculdade legalmente conferida. 

3. Pairando dúvidas quanto ao efetivo direito do militar às verbas decorrentes do reconhecimento de sua condição de anistiado, o impasse se resolve pelo princípio da razoabilidade: o eventual pagamento indevido representaria para o Erário prejuízo em muito inferior ao experimentado pelo postulante, acaso lhe fossem negadas.  

4. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “havendo recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o regular processo de execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório, nos termos do art. 730 do CPC” (MS 201000899394, Castro Meira, STJ - Primeira Seção, DJE Data:22/10/2010). 
5. Apelação a que se dá provimento.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator.

Primeira Turma do TRF da 1ª Região, 3 de setembro de 2014.
JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO
RELATOR CONVOCADO
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